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Publicado no D.O.C. São Paulo, 119, Ano 65   Sexta-feira.

26 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DESPACHOS DO PREFEITO

6310.2019/0000427-7 - PMSP - Câmara Municipal

- TCM e SP-PREVCOM - Termo de Compromisso. Plano de

Benefícios Complementares. Lei Municipal nº 17.020/18. - I

- À vista dos elementos contidos no presente, em especial às manifestações da Secretaria Municipal da Fazenda (doc 029836221), Assessoria Jurídica da Secretaria de Governo Municipal (doc 029965148), Secretaria Municipal de Gestão (doc 029836641) e do Termo de Compromisso firmado com a Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo – SP-PREVCOM (doc 027415624), observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, AUTORIZO o cancelamento de saldo da Nota de Empenho n° 34.545/2020 (Extrato em SEI 029836602) e sua respectiva reserva no valor total de R$ 483.562,80 (quatrocentos e oitenta e três mil quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos) referente ao período de julho a dezembro de 2020. - II - AUTORIZO a emissão de nova Nota de Reserva e Empenho no valor total de R$ 483.562,80 (quatrocentos e oitenta e três mil quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos), onerando a dotação orçamentária n° 28.13.09.271.3304.6.821.31.90.07 .00.00, referente ao período de julho a dezembro de 2020. -

III – AUTORIZO o empenho do valor remanescente do ajuste, conforme Cronograma Financeiro sob doc. 027778036 para o exercício subsequente em respeito ao princípio da anualidade.

6024.2019/0002280-7 - E.A.P PINGO REFRIGERAÇÃO –

ME - Aplicação de penalidade – Contrato n.º 045/SMADS/2015

- Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica nos equipamentos de ar condicionado instalados no edifício sede de SMADS e de suas unidades -

Recurso hierárquico. - I – A vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SMADS/

COJUR (030000542) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete

(030092840), as quais adoto como razão de decidir, conheço, porém, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por E.A.P.

PINGO REFRIGERAÇÃO-ME, mantendo, por consequência a decisão proferida pela senhora Secretária de SIURB (023933553), que impôs à empresa a penalidade de multa no valor total de R$ 226,45 (duzentos e vinte e seis reais e quarenta e cinco centavos), em razão da inexecução parcial do Contrato nº 45/ SMADS/2015 por culpa da Contratada, uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos novos capazes de infirmar a legalidade da punição questionada, fixada nos termos do subitem 9.3 do referido contrato e nos artigos 54 do Decreto 44.279/2003 e 86 da Lei 8.666/93. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2020/0001735-4 - AMERICAN TOWER DO BRASIL – CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS LTDA. (Adv. Grazziano M. Figueiredo Ceará - OAB/SP 241.338) - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete, DEIXO DE CONHECER o recurso interposto por AMERICAN TOWER DO BRASIL – CESSÃO DE INFRATESTRUTURA LTDA, tendo em vista que o Auto de Multa indicado da peça recursal não foi lavrado em face da recorrente, tornando prejudicada a análise do recurso, sendo certo que, fosse o caso de se analisar o mérito, melhor sorte não assistiria a interessada por não ter sido apresentado qualquer fato ou fundamento capaz invalidar o ato atacado, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-234.518-4, de 27/12/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6033.2020/0000299-8 - NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES

LTDA. (PROC.: KARINA F. ALBUQUERQUE, RG 49.051.679-8) -

Pedido de cancelamento de multa. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de

SUB-VP (doc 026505762), do Sr. Assessor Técnico de SGM/AJ

(doc 029175802) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 029860686), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06.233.602-9 (028833175). - II

- Dou por encerrada a instância administrativa.

6016.2020/0051408-2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDAÇÃO ANTONIO PRUDENTE – Prorrogação do afastamento de servidores. - Considerando o Acordo de Cooperação nº 7-CH/2020, firmado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Educação, e a Fundação Antonio Prudente, AUTORIZO, com fundamento no artigo 66, III, da Lei 14.660/07, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento das servidoras a seguir relacionadas, para continuarem a exercer a docência nas unidades hospitalares da Fundação, sem prejuízo dos vencimentos, funções, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 05/06/2020 até 31/12/2020.

- ANDREA MONDEJAS LISBOA, RF 739.455.1/1

- TATIANA CAMPOS CARNEIRO, RF 694.684.4/1 e 2
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA

INGRESSO NOS CURSOS

OFERECIDOS PELA FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA POR MEIO DA ESCOLA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA.

“Prof. Makiguti”

Processo Seletivo – 02/2020 - Prorrogação de prazo de entrega da redação

A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e, por meio da Escola Municipal de Educação

Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” torna pública a

PRORROGAÇÃO do prazo para envio via upload da redação com o tema A importância do profissional técnico na saúde pública do Processo Seletivo – 02/2020 para o dia 28 de junho de 2020.
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254ª SESSÃO ORDINÁRIA

25/06/2020

PROJETO DE LEI 01-00316/2020 do Vereador Toninho

Vespoli (PSOL)
“Dispõe sobre a criação do “Certificado de Impacto Social”, a ser concedido para iniciativas socialmente responsáveis do município, cria o programa de fomento destinado ao fortalecimento de associações, cooperativas e microempreendedores que desenvolvam atividades de impacto social, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA DE FOMENTO ÀS INICIATIVAS DE IMPACTO SOCIAL

Art. 1º Fica instituído o Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social, no âmbito da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho, para apoiar financeiramente projetos e atividades de impacto social.

Parágrafo único. A seleção dos projetos no âmbito desse programa se dará por meio de editais públicos.

Art. 2º São objetivos do Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social:

I - fortalecer e potencializar iniciativas que gerem impacto socioambiental na cidade;

II - descentralizar e democratizar o acesso a recursos públicos;

III - reconhecer e valorizar as práticas de empreendedorismo social na periferia;

IV - apoiar associações, cooperativas e microempreendedores;
V - promover a redução de desigualdades regionais;

VI - gerar desenvolvimento econômico local e emprego nas regiões periféricas.

Art. 3º Podem requerer a participação no programa as associações, as cooperativas e os microempreendedores que:

I - estejam em operação há no mínimo dois anos;

II - tenham sua sede instalada e sua atividade desenvolvida em bairros localizados na região periférica da cidade de São Paulo.

Art. 4º O Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto

Social terá anualmente dotação orçamentária própria no orçamento municipal, com valor nunca inferior à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho poderá utilizar até 5% (cinco por cento) da dotação destinada ao Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social para pagamento dos membros da Comissão de Avaliação e Seleção, assessorias técnicas, divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrentes de sua execução.

Art. 5º Para fins de aperfeiçoamento e aceleração do projeto selecionado para participação no programa cada entidade receberá um subsídio de no máximo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Parágrafo único. Os recursos serão depositados na conta corrente da entidade selecionada, aberta para este fim, permitido o repasse parcelado de acordo com o cronograma das atividades do projeto previsto no Plano de Trabalho submetido e aprovado pela Comissão de Avaliação e Seleção.

Art. 6º O subsídio financeiro a que se refere o art. 5º desta lei será destinado a cobrir despesas vinculadas ao desenvolvimento e aprimoramento de modelos de gestão, bem como ao estímulo de práticas de inovação que deixem o projeto mais sustentável e potencializem, assim, seu impacto social dentro da comunidade local.

Art. 7º Será formada uma Comissão de Avaliação e Seleção trinta dias antes da publicação do edital, que organizará e julgará a seleção das entidades participantes do edital do programa.

Parágrafo único. A Comissão de Avaliação e Seleção é um colegiado, de caráter provisório, atrelado ao Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social e que tem por objetivo avaliar, selecionar e certificar as entidades interessadas em participar do programa.

Art. 8º A Comissão de Avaliação e Seleção será composta por 07 (sete) membros, respeitando-se a equidade de gênero e raça, sendo:

I - 01 (um) representante de programas de aceleração de iniciativas de impacto social, atuantes na periferia da cidade de São Paulo;

II - 01 (um) representante de professores ou oficineiros que desenvolvam formações e/ou capacitações de empreendedores sociais de impacto;

III - 01 (um) representante de fundo gestor ou de crédito especializado em investimento social;

IV - 01 (um) representante de movimento social com atuação na periferia;

V - 01 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

VI - 01 (um) representante de associações que desenvolvam atividades de impacto social.

VII - 01 (um) representante do terceiro setor que desenvolva atividades filantrópicas.

Parágrafo único. O representante de associações participante da Comissão não poderá ser associado à quaisquer associações que estejam inscritas para participação no Programa.

CAPÍTULO II

DAS INSCRIÇÕES

Art. 9º A Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho abrirá inscrições gratuitas no primeiro semestre de cada ano para a apresentação de projetos de iniciativas de impacto social pelas entidades interessadas em receber o subsídio do programa.

Parágrafo único. As inscrições serão realizadas, no formato online ou presencial, em locais de fácil acesso, garantidos locais para esse fim nas regiões Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste.

Art. 10 A empresa que já tiver concorrido ao Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social poderá concorrer novamente.

§ 1º A empresa que houver sido contemplada em uma edição, não poderá participar da edição imediatamente subsequente à conclusão de execução de seu projeto, exceto se não houver inscrição por outras entidades.

§ 2º Se a entidade já tiver recebido recursos do programa, para receber recursos em uma nova edição será necessário comprovar a conclusão e aprovação da sua prestação de contas.

§ 3º É vedada a inscrição de entidade:

I - que tenha projeto em andamento ou a ser iniciado com recursos de qualquer programa de fomento do Município de

São Paulo;

II - que estejam recebendo recursos oriundos de doações ou outros aportes financeiros, de outras entidades privadas.

III - de projetos originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal.

Art. 11 A seleção de projetos será anual e feita pela Comissão de Avaliação e Seleção, respeitando o número de 09 (nove) projetos contemplados por edição do Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social.

Art. 12 A Comissão de Avaliação terá 30 (trinta) dias, contados a partir de sua primeira reunião, para encerrar seus trabalhos e entregar à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho a lista dos projetos escolhidos.

Parágrafo único. A Comissão de Avaliação entregará também uma lista de suplentes, em ordem classificatória, contendo 1/3 (um terço) do número de entidades classificadas para participar do Programa de Fomento às Iniciativas de Impacto Social.

Art. 13 Fica instituído o Certificado de Impacto Social, que será concedido às associações, cooperativas e microempreendedores cujos projetos tenham sido selecionados pela Comissão de Avaliação.

Art. 14 A Comissão de Avaliação e Seleção tomará suas decisões por maioria simples de votos.

Art. 15 A Comissão de Avaliação e Seleção poderá solicitar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e a outros órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de São Paulo apoio técnico para seus trabalhos.

Art. 16 A Comissão de Avaliação e Seleção decidirá sobre os casos omissos.

Art.17 Das decisões finais da Comissão de Avaliação e Seleção não cabe recurso.

CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO DAS INICIATIVAS E DA CONCESSÃO DO

FOMENTO
Art. 18 São critérios de avaliação a serem empregados pela

Comissão de Avaliação e Seleção na seguinte ordem:

I - A finalidade social do projeto objetivando o impacto social dentro da comunidade periférica em detrimento da busca do lucro financeiro.

II - as dificuldades de sustentabilidade econômica da entidade: quanto maior a dificuldade financeira, maior a necessidade de outorga do subsídio;

III - a fixação de residência na periferia dos associados, cooperados ou microempreendedor;

IV - a coerência entre o plano de trabalho com o histórico e a proposta de continuidade dos trabalhos desenvolvidos pela entidade;

V - a coerência do orçamento em relação ao plano de trabalho;
VI - a observância de parâmetros de sustentabilidade ambiental e equidade de gênero e raça na composição dos quadros da entidade

VII - outros critérios a serem definidos pela Comissão de

Avaliação na ocasião da seleção;

Art. 19 O Secretário Municipal da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho publicará no Diário Oficial do Município as listas dos contemplados e dos suplentes em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir de sua entrega pela Comissão.

Art. 20 Para a formalização do Termo de Compromisso, a entidade deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação a que se refere o art. 26 desta lei, o aceite para desenvolver o projeto, comprometendo-se a entregar em até 30 (trinta) dias úteis o comprovante de abertura de conta corrente para fins exclusivos do projeto.

Art. 21 Estando correta a documentação, a entidade selecionada assinará, no prazo de 10 (dez) dias, o Termo de Compromisso em que constarão os respectivos direitos e obrigações, comprometendo-se a executar na íntegra o Plano de Trabalho.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho providenciará o Termo de Compromisso em até 30 (trinta) dias úteis contados da entrega da documentação exigida nesta lei.

Art. 22 Em caso de não assinatura do Termo de Compromisso no prazo assinalado, desistência ou impedimento da entidade em receber o subsídio, a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho convocará, pela ordem de classificação, os integrantes da lista de suplentes.

Art. 23 Cada entidade contemplada terá um processo administrativo próprio para a formalização do Termo de Compromisso, de modo que o impedimento de um não prejudique o andamento dos demais.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 A prestação de contas se dará por meio de relatórios de andamento e acompanhamento do Plano de Trabalho, além de planilhas e comprovantes fiscais, conforme disciplinar ato da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 25 Em caso de inexecução do projeto aprovado ou de rejeição da prestação de contas, a entidade será considerada inadimplente perante a Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo impedida de formalizar ajustes de qualquer natureza, receber qualquer apoio, financeiro ou não, e de se inscrever em quaisquer editais da Prefeitura por um período de 05 (cinco) anos ou até o ressarcimento integral ao erário dos valores recebidos.

Parágrafo único. A declaração de inadimplência obriga a associação à devolução, integral ou proporcional, dos valores recebidos através do programa, acrescidos de juros e correção monetária, contados da data da declaração até a data da efetiva devolução dos recursos, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.

Art. 26 Durante a vigência do Plano de Trabalho, o beneficiário do programa deverá fazer constar em todo o material de divulgação da entidade os logotipos do “Certificado de Impacto Social” e do Programa de Fomento e, no caso de inexistência destes, registrá-los nominalmente.

Art. 27 Os valores de que trata esta lei serão corrigidos anualmente, no mês de fevereiro, pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou por outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 28 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 29 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”

“JUSTIFICATIVA

Apesar dos setores público e da sociedade civil organizada por meio do terceiro setor serem os que tradicionalmente se encarregam dos desafios sociais, ambientais e econômicos que enfrentamos como sociedade, o setor privado também se engaja, muitas vezes, como peça-chave para complementar esses esforços.

Cada vez mais vemos empresas sociais que redefinem o seu sentido de êxito, como, por exemplo, quando expandem a tradicional missão de maximização de lucros financeiros e interesses privados para finalidades mais amplas, como as de melhoria à sociedade e ao meio ambiente. Por ser esta a tendência global, inovadores políticos enfrentam a necessidade de acomodar, facilitar e promover essas entidades de uma nova economia mais inclusiva, que transcendem os tradicionais modelos do setor privado e público.

Nos últimos anos, tem-se avaliado e discutido projetos de lei na Argentina, Uruguai, Colômbia e Chile para criar uma forma jurídica que reconheça a natureza híbrida deste tipo de empresa, e que proteja seu propósito de maximizar a missão social ou ambiental. Ao mesmo tempo iniciativas de impacto social são criadas nas periferias dos grande centros urbanos e um novo movimento de apoio a projetos de fomento a iniciativas e soluções que alcancem melhores resultados econômicos, sociais e ambientais são estimulados. A criação da AdeSampa e de programas como o Vai Tech a partir do poder público do Município de São Paulo é um exemplo desse fomento.

É nesse contexto que o presente projeto de lei é proposto.

Para dar resposta governamental no âmbito municipal ao surgimento de iniciativas que buscam redefinir o sentido de sucesso nos negócios: operam vendendo bens e serviços, mas o fazem exercendo sua capacidade de alcançar um objetivo positivo social e ambiental, e não somente preço, qualidade e lucro e que tenham entre sua função reinvestir o excedente na ampliação de suas atividades e de seu impacto.

Destarte, não obstante a existência de várias caracterizações e definições do que é ou não uma empresa social, sua diversidade não necessariamente é o ponto mais interessante destas entidades. O que a faz extraordinária é a relação entre seu modelo empresarial e a solução sustentável aos problemas socioambientais. Se a maioria do setor privado atuasse dessa maneira, de certo uma nova economia seria construída, e se ativaria todo um setor à população, de maneira sustentável.

Portanto, uma empresa social deve ser valorizada, principalmente, desde seu modelo de negócio, que realmente apresenta uma solução a questões públicas, e não tanto desde a análise do seu funcionamento, ou os enfoques empresa social x empresa convencional, empresa social com fins lucrativos x empresa social sem fins lucrativos, muito lucrativas x pouco lucrativas, já que não deixam de ser instrumentos para o objetivo final de fazer o mundo um lugar mais justo.

Nestes termos, ante a inegável relevância da matéria, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que este projeto seja aprovado
PARECER Nº 419/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0446/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Aline Cardoso, que institui a Política Municipal de Concessão de uso de prédios públicos - São Paulo Business Place, que prevê a criação, instalação e/ou implementação de escritório compartilhado (coworking) em edifícios da administração municipal pela iniciativa privada, por intermédio de participação em edital de chamamento público, a fim de fomento e auxílio à atividade empreendedora, mediante exploração comercial.

O projeto lista os princípios e objetivos fundamentais da política em comento, bem como disciplina as regras do processo de concessão de uso de prédios públicos desativados, sendo que a execução da política será coordenada pela Secretaria Municipal de Gestão e integrada pela Secretaria Municipal de  Tecnologia e Inovação e pela Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo.

E ainda com base na propositura, a concessão de uso de prédios públicos será precedida de edital de chamamento público, sendo certo que para a análise das propostas apresentadas por ocasião do chamamento e acompanhamento da execução do contrato de concessão, será instituída Comissão Especial de Seleção e Avaliação, composta por 6 (seis) membros, quais sejam: um representante da Secretaria Municipal de Gestão, um da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, um da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, dois representantes da sociedade civil na condição de empreendedores e um representante de associação empresarial.

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador:

Juspodivm, 2008, p. 841).

No mérito, a proposta objetiva incentivar o empreendedorismo no Brasil. Desta maneira, trata-se de matéria de interesse local, encontrando respaldo no ordenamento jurídico, sendo certo que a Constituição da República prevê que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observado o princípio da livre concorrência (art. 170, inciso IV).

Ademais, o Estado também deve realizar atividades de incentivo às atividades econômicas, como se observa do texto constitucional:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XIX, da Lei Orgânica.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar a proposta à técnica de elaboração legislativa prevista pela Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, sugerimos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0446/17.

Dispõe acerca da Política Municipal de Concessão de Uso de Prédios Públicos “São Paulo Business Place” que prevê a criação, instalação e/ou implementação de escritório compartilhado (coworking) em edifícios públicos do Município.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Concessão de

Uso de Prédios Públicos “São Paulo Business Place” que prevê a criação, instalação e/ou implementação de escritório compartilhado (coworking) em edifícios da administração municipal pela iniciativa privada para a exploração comercial, precedida de chamamento público, como forma de fomento à atividade empreendedora.

Parágrafo único. A arrecadação de receita pública observará as disposições dos artigos 12 e seguintes da Lei Complementar

Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Capítulo I

Das disposições preliminares

Art. 2º A Política Municipal de Concessão de Uso de Prédios

Públicos “São Paulo Business Place” rege-se pelos seguintes princípios:

I - fomentar a geração de negócios, empregos e renda na Cidade de São Paulo;

II - adotar a descentralização para amainar as diferenças regionais;

III - oportunizar a exploração de bens públicos;

IV - assegurar transparência dos processos de concessão de uso;

V - apoiar empreendedores no desenvolvimento e crescimento de seus negócios;

VI - promover a inovação e o desenvolvimento de negócios inovadores;

VII - facilitar o acesso dos empreendedores aos serviços municipais;

VIII - propiciar a ocupação qualitativa dos espaços públicos.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Politica

Municipal de Concessão de Uso de Prédios Públicos “São Paulo

Business Place”:

I - apoiar o empreendedorismo na cidade de São Paulo;

II - promover a cidade de São Paulo como centro de empreendedorismo e inovação no país e no mundo;

III - disponibilizar aos empreendedores espaços e serviços para efetivação da atividade;

IV - qualificar o ambiente público para empreendedores;

V - oferecer serviços próprios às necessidades empreendedoras;

VI - propiciar locais de convívio, integração e troca para empreendedores;

VII - motivar novos talentos e a disseminação do conhecimento;

VIII - aproximar poder público e setor privado, possibilitando sinergias e oportunidades.

Capítulo II

Do processo de concessão de uso de prédios públicos desativados

Art. 4º A critério do Poder Executivo Municipal, os prédios públicos serão disponibilizados para inserção na Política de Concessão de Uso “São Paulo Business Place”.

Art. 5º A execução da Política Municipal de Concessão de Uso de Prédios Públicos “São Paulo Business Place” será coordenada pela Secretaria Municipal de Gestão e integrada pela Secretaria Municipal de Tecnologia e Inovação e Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo.

Art. 6º Será objeto desta Política o contrato de concessão de uso de prédios públicos, em sua integralidade ou em partes, firmado entre o Poder Público e o particular para criação, instalação e/ou implementação de escritórios compartilhados para o exercício da atividade empreendedora, dispondo obrigatoriamente acerca de:

I - valor do investimento previsto;

II - prazo determinado;

III - objeto individualizado;

IV - prerrogativas da Administração Pública;

V - direitos e deveres das partes contratantes;

VI - hipóteses de rescisão contratual;

VII - previsão de multa.

Parágrafo único. O instrumento jurídico a ser firmado será fundado na boa-fé, na função social e econômica e destinado à produção de efeitos jurídicos existenciais e patrimoniais, não só entre os titulares subjetivos da relação, como também perante terceiros.

Art. 7º A concessão de uso de prédios públicos será precedida de edital de chamamento público a ser publicado, discricionariamente, pela Secretaria Municipal de Gestão, opor tunizado às pessoas jurídicas de direito privado, desde que apresentem:

I - inscrição do empresário na Junta Comercial;

II - capital social totalmente integralizado;

III - certidão de regularidade trabalhista;

IV - proposta de gestão do prédio público.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão definirá os demais requisitos para a participação das pessoas jurídicas de direito privado do edital de chamamento público, observados os artigos 966 e seguintes do Código Civil.

Art. 8º As pessoas jurídicas de direito privado deverão apresentar previamente proposta à Administração Pública de gestão do prédio ou partes do objeto de cessão, objeto do edital de chamamento público, devendo constar expressamente:

I - projeto arquitetônico;

II - planta de distribuição espacial;

III - memorial descritivo da obra e/ou reforma;

IV - política comercial do uso do espaço compartilhado;

V - política para escolha dos empreendedores que vão usufruir do espaço;

VI - compromisso de acesso democrático aos escritórios compartilhados;

VII - previsão de oferecimento de serviços gratuitos;

VIII - serviços, de terceiros ou não, que serão comercializados no local, tais como restaurantes, bares e lanchonetes;

IX - plano de apoio ao implemento de políticas municipais de suporte ao empreendedor.

Art. 9º O edital deverá contemplar obrigatoriamente os seguintes critérios para a definição do melhor projeto:

I - acessibilidade;

II - banheiro família;

III - infraestrutura para mobilidade não motorizada;

IV - espaço para palestras e eventos.

Art. 10. Será instituída Comissão Especial de Seleção e

Avaliação para análise das propostas apresentadas por ocasião do chamamento público, bem como, para acompanhamento da execução do contrato de concessão de uso de prédio público, composta no mínimo por 6 (seis) membros, a seguir discriminados:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia;

IV - 2 (dois) representantes da Sociedade Civil na condição de empreendedores;

V - 1 (um) representante de Associação Empresarial.

§ 1º Deverá ser realizada eleição para escolha do representante da Associação Empresarial e dos representante da Sociedade Civil com critérios a serem definidos pela Secretaria

Municipal de Gestão.

§ 2º A Comissão Especial de Seleção e Avaliação terá mandato de dois anos, renováveis por mais dois e será presidida pelo representante da Secretaria Municipal de Gestão.

§ 3º O exercício das funções dos membros da Comissão

Especial será considerada de relevante interesse público e não remunerada.

Art. 11. A Comissão Especial de Seleção e Avaliação deverá

publicizar previamente os critérios de análise das propostas apresentadas, bem como de acompanhamento da execução dos contratos firmados.

Art. 12. A Comissão Especial de Seleção e Avaliação selecionará as melhores propostas, observando aquelas que melhor contemplem:

I - ações de apoio ao empreendedorismo feminino;

II - horário prolongado de funcionamento;

III - espaços de convivência comuns;

IV - valorização do entorno do prédio público municipal.

Capítulo III

Disposições finais

Art. 13. Os recursos provenientes da Política de Concessão de Uso de Prédios Públicos Municipais deverão ser revertidos para a consecução de Políticas do Município de São Paulo, observadas as prioridades legais.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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